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	MUNICÍPIO DE AJURICABA

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CNPJ: 87.613.253/0001-19



EDITAL Nº. 128/2023.

PROCESSO Nº. 485/2023.

PREGÃO Nº. 41/2023 - Eletrônico.


O MUNICÍPIO DE AJURICABA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº. 876132530001-19, torna público, para conhecimento dos interessados, que estará realizando PREGÃO ELETRÔNICO do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, PARA REGISTRO DE PREÇOS, cuja sessão pública será realizada no SISTEMA PREGÃO ON LINE BANRISUL, endereço, eletrônico www.pregaobanrisul.com.br, necessitando as empresas estar credenciadas junto ao Portal de Fornecedores do Estado do RS, podendo ser acessada pelo endereço eletrônico www.portaldofornecedor.rs.gov.br. O presente procedimento licitatório reger-se-á pelas disposições da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, da Resolução nº 04, de 06 de abril de 2006, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e, subsidiariamente, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, demais legislações pertinentes e, ainda, pelo estabelecido no presente Edital e nos seus Anexos.


O Edital e seus Anexos poderão ser baixados por download nos endereços eletrônicos do Município ajuricaba.rs.gov.br, no link licitações, no sistema PREGÃO ON LINE BANRISUL, no endereço eletrônico www.pregaobanrisul.com.br, ou poderá ser solicitado pelo e-mail compras@ajuricaba.rs.gov.br.

1. OBJETO:

1.1. É objeto deste pregão o registro de preços para a contratação de empresas especializadas para prestação de serviços de elaboração da alimentação escolar (merendeiro de escola/creche) e de auxiliares de educação especial para utilização nas escolas municipais de acordo com as necessidades destas, conforme termo de referência descrito no Anexo I, sendo que devem estar inclusas no preço todas as despesas operacionais, tais como combustível, deslocamentos, operadores, etc.
1.1.1. As quantidades são máximas, podendo, no entanto, a Administração não fazer uso da totalidade ou ainda, poderá acrescer o quantitativo respeitados os limites Legais n° 8.666/93 e do Decreto Municipal nº 3544 de novembro de 2011.

2. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO:
2.1. Data e hora limites recebimento de propostas: 31 de julho 16 de agosto de 2023, às 08 horas e 20 minutos.

2.2. Data e hora da disputa de preços: 31 de julho 16 de agosto de 2023, às 08 horas e 30 minutos.

2.3. Endereço Eletrônico da Sessão: www.pregaobanrisul.com.br.

2.4. Endereço para formalização de consultas, impugnações e recursos:www.pregaobanrisul.com.br.

2.5. Modo de Disputa: Aberto
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO:

3.1. Podem participar deste Pregão as pessoas jurídicas referidas interessadas que atuam no ramo pertinente ao objeto licitado e que estejam credenciadas junto ao Portal de Fornecedores do Estado do RS, acessada por meio do endereço eletrônico www.portaldofornecedor.rs.gov.br, e que atendam a todas as exigências do Edital.
3.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e senha, pessoal e intransferível, obtidas junto ao provedor do sistema, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.
3.3. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação por ele efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Ajuricaba, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
3.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão e será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances.
3.5. Como requisito para participação neste Pregão, o licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que está ciente e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Edital.
3.5.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital, sem prejuízo às demais cominações legais.
3.6. Não poderão participar deste Pregão:
a) licitantes que estejam suspensos ou impedidos de licitar pelo Município de Ajuricaba ou por outro órgão da Administração Pública Municipal;
b) licitantes que estejam sob processo de falência, concurso de credores, dissolução, liquidação judicial ou extrajudicial ou em recuperação judicial;
c) licitantes que sejam declarados inidôneos para licitar e contratar com a Administração Pública em qualquer esfera de governo;
d) licitantes cujos objetos sociais não sejam compatíveis com o objeto deste Pregão;

4. DAS PROPOSTAS:

4.1. A partir da publicação deste edital, até o prazo especificado no item 2.1, poderão ser encaminhadas as propostas de preços, dos licitantes interessados, através do endereço eletrônico informado no item 2.4.
4.2. O encaminhamento da proposta pressupõe adesão, pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e das especificações técnicas previstas neste Edital.
4.3. A proposta comercial deverá ser redigida em língua portuguesa e em papel timbrado do licitante, devendo preencher, obrigatoriamente, os requisitos exigidos neste, sob pena de a proponente ser desclassificada.
4.4. Junto a proposta FINAL deverá ser apresentada (anexada) nova proposta com o valor final, até o horário estipulado pelo Pregoeiro no sistema utilizado para a licitação, contendo ainda planilha orçamentária de custos conforme modelo do Município.
4.4.2. Na ocasião de disputa por lances, após sagrado vencedor do lote, a empresa vencedora deverá apresentar nova proposta, com os valores finais de percentual de descontos nas peças e preço da mão de obra efetivamente trabalhada, que se enquadre no valor final da proposta vencedora até as 09 horas do primeiro dia útil subsequente ao da licitação. 

4.5. O prazo de validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão do Pregão. Se, na proposta não constar o prazo de validade, subentender-se-á o de 60 (sessenta) dias.
4.6. Deverão constar na proposta os dados da empresa, como razão social, CNPJ, endereço completo, número de telefone, correio eletrônico e o nome do responsável por contatar com o Município de Ajuricaba/RS.
4.7. Na etapa de Julgamento da Proposta, a empresa vencedora da disputa de lances deverá enviar a documentação disposta no item 7. 
4.8. Para fins de proposta final, a licitante que cotar o menor lance deverá adequar o valor cotado de forma que o valor unitário apresente até 02 (duas) casas decimais sem arredondamento, reapresentando a proposta, atualizada conforme o lance vencedor.
4.9. O upload da proposta no site www.pregaoonlinebanrisul.com.br será de total responsabilidade do licitante, o qual deverá se certificar de que a proposta anexada seja visível e legível em sua integridade, em folha de tamanho A4, sem a necessidade de qualquer ação do Pregoeiro que não seja abrir e imprimir o arquivo, sob pena de desclassificação.
5. DA SESSÃO DO PREGÃO:

5.1. A partir do horário previsto terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico, onde o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, classificando aquelas que atendam ao Edital e desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos.
5.2. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
5.3. Os representantes de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar em campo próprio do sistema, quando do envio da proposta inicial, que as respectivas empresas se enquadram nessas categorias e incluírem comprovação de tal enquadramento junto a documentação, através de declaração de Contador ou Certidão da Junta Comercial.
5.3.1. A ausência da declaração, naquele momento, significará a desistência da microempresa ou empresa de pequeno porte de utilizar-se das prerrogativas a elas concedidas pela Lei Complementar Federal nº 123/2006.
5.4. Aberta etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de seu registro e valor.
5.5. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço, observada a redução mínima admitida entre os lances de 1,00 (um) absoluto em relação ao lance anterior.
5.6. O licitante poderá oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
5.7. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado no sistema em primeiro lugar.
5.8. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do detentor do lance.
5.9. No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
5.9.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos licitantes.
5.10. A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.  A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida anteriormente, a sessão pública será encerrada automaticamente.  Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço.
5.11. Encerrada a etapa de lances, será realizada negociação, por meio do sistema, com o proponente do lance de menor valor, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
5.11.1. Iniciada a negociação pelo Pregoeiro, será concedido tempo, a critério do Pregoeiro, ao licitante para se manifestar. Decorrido o prazo sem manifestação, o Pregoeiro encerrará a negociação e poderá reabri-la mediante pedido justificado, via chat eletrônico.
5.12. Concluída a etapa de lances ou a negociação, quando houver, será aberto prazo, a critério do pregoeiro, para a empresa vencedora realizar o upload no sistema da proposta final atualizada (conforme Anexo II);
5.12.1. A pedido da empresa e/ou por decisão do Pregoeiro, tal prazo poderá ser prorrogado.
5.12.2. O prazo acima referido poderá ser encerrado antecipadamente pelo Pregoeiro, uma vez concluído o envio eletrônico da proposta final atualizada.
5.12.3. O prazo será interrompido às há, voltando a correr às 13h30min do mesmo dia.
5.12.4. A proposta deve atender a todos os requisitos exigidos no 4º item deste Edital, sob pena de inaceitabilidade da proposta e consequente desclassificação da empresa.
5.12.5. No caso de a proposta não ser aceita, o Pregoeiro convocará a próxima empresa conforme a ordem de classificação da etapa de lances.
5.13. Satisfeito o atendimento das exigências fixadas neste Instrumento e inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor, com encaminhamento posterior homologação do resultado pela autoridade superior.
5.14. Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, conforme a Lei Complementar nº 123/2006.
5.14.1. Entende-se por empate quando as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta melhor classificada. O Sistema informará às empresas que se enquadrarem no subitem 5.14.
5.14.2. Não ocorrerá o empate se a proposta melhor classificada já for de microempresa ou de empresa de pequeno porte.
5.14.3. Ocorrendo o empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. A proposta deverá ser apresentada no prazo máximo de 5 (cinco) minutos a partir da solicitação do Pregoeiro, sob pena de preclusão.
5.14.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no item 5.14.1, será realizado sorteio eletrônico entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
5.14.5. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme o item 5.14.3, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 5.14.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.
5.14.6. Ao final da etapa de lances, se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, por não atender às exigências deste Edital, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação. Caso necessário, esse procedimento será sucessivamente repetido, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.
6. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA:

6.1. No julgamento das propostas, será observado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM, para a classificação dos licitantes, desde que as mesmas atendam às exigências deste Edital, sendo desclassificadas as propostas que contiverem opções alternativas, que divergirem dos termos deste edital, que forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas ou que se oponham a qualquer dispositivo legal vigente.
6.2. Serão desconsideradas, para efeito de julgamento, vantagens não pedidas neste Edital.
6.3. A adjudicação será feita à empresa que apresentar a proposta com o MENOR PREÇO POR ITEM, sendo considerada a vencedora do certame.
6.4. Em caso de divergência entre valores numerais e valores por extenso, prevalecerão estes últimos, entre unitários e totais, os primeiros.
6.5. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta específica, prevalecerão as da proposta.
6.6. Em caso de divergência entre informações contidas nos documentos exigidos pelo Edital e em outros apresentados, porém não exigidos, prevalecerão as primeiras.
7. DA HABILITAÇÃO:

7.1. Para fins de habilitação, o licitante declarado vencedor deverá encaminhar os documentos a seguir relacionados, no prazo estipulado pelo Pregoeiro, via sistema eletrônico. O Município, a seu critério, poderá solicitar a entrega física destes documentos, em prazo de entrega compatível, para devidos esclarecimentos.

7.1.1. O prazo para envio dos documentos poderá ser prorrogado, mediante a solicitação do licitante, via chat eletrônico. Importante consignar que o licitante é responsável pela veracidade de toda documentação por ele encaminhada, conforme Termo de Responsabilidade firmado por seu representante legal – requisito obrigatório para fim de credenciamento das licitantes no portal “Pregão Online Banrisul” e emissão da chave de acesso (senha) a tal sistema eletrônico:

7.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) registro comercial, no caso de empresa individual; ou ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

7.3. REGULARIDADE FISCAL:
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Município, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades;

c) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

d) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

e) prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - PGFN (Certidão Conjunta Negativa); 

f) prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

7.4. REGULARIDADE TRABALHISTA E TRABALHO DO MENOR DE IDADE:
 a) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (CNDT);
b) Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição da República, conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358/2002;

7.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) Comprovação de capacitação técnico profissional, atestando a execução de serviços pertinentes e compatíveis com as características e quantidades do presente edital em nome do licitante, através de certidões ou atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente assinados pelos responsáveis por estes, comprovando sua experiência em gestão de mão de obra de serviços continuos tais como portaria, copeiragem, limpeza e conservação, recepção, apoio administrativo, etc.

a.1) Fornecimento de mão de obra para atendimento de crianças e adolescentes em entidades educacionais ou assistenciais para propostas de auxiliar de educação especial. e;

a.2) Fornecimento de mão de obra para elaboração de alimentação para propostas de merendeiro de escola/creche.

As licitantes deverão disponibilizar, quando solicitadas, todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados de capacidade técnica apresentados dentre outros documentos, como a cópia do contrato que deu suporte à contratação, o endereço atual da contratante.

7.6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, expedida em prazo não superior a 60 (sessenta) dias da data designada para a apresentação do documento.
7.7. O prazo concedido para envio da documentação poderá ser encerrado antecipadamente pelo Pregoeiro, uma vez concluído este envio eletrônico.

7.8. Os documentos referidos nos itens 7.2 a 7.6, poderão ser apresentados no original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor do Município de Ajuricaba/RS.

7.9. No caso de autenticação por servidor do Município, os licitantes deverão apresentar a documentação exigida para habilitação no Setor de Compras e Licitações.

7.10. Não serão autenticadas as certidões emitidas pela Internet, tendo em vista que a veracidade das mesmas é verificada on-line.

7.11. No julgamento das certidões referentes à regularidade fiscal (item 7.3.), apresentadas pelas microempresas e/ou empresas de pequeno porte, serão observadas as disposições da LC nº 123/06, em especial seus arts. 42 e 43. 

7.11.1. Em havendo alguma restrição quanto às certidões mencionadas, será assegurado à microempresa ou empresa de pequeno porte o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a critério da Administração, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, para a apresentação de nova documentação, sem restrições.

7.11.2. Não terá direito ao prazo previsto no item anterior a microempresa ou empresa de pequeno porte que tenha deixado de apresentar algum dos documentos relativos à regularidade fiscal. 

7.11.3. A não regularização desta documentação no prazo constante do subitem 7.11.1, implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Pregão, sendo facultado ao Município convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para no caso de aceitação da entrega da mercadoria ou revogar a licitação.
8. DOS RECURSOS:

8.1. Ao final da sessão, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de interpor recurso, por um período de 05 (cinco) minutos com registro no sistema da síntese das suas razões, no que lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação dos memoriais do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente.
8.1.1. Os recursos serão interpostos por escrito e encaminhados por meio eletrônico, via internet, no endereço eletrônico de realização do pregão, até às 12 horas do último dia do prazo do subitem anterior.
8.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso.
8.3. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
8.4. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade Competente adjudicará o objeto desta Licitação ao vencedor e homologará o procedimento.
8.5. Os recursos interpostos fora de prazo serão recebidos como mero exercício do direito de petição.
9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

9.1. Se no decorrer da sessão pública da licitação ou na prestação de serviços objeto do presente Edital e seus anexos, ficar comprovada a existência de qualquer irregularidade ou ocorrer inadimplemento pelo qual possa ser responsabilizada a Licitante/Contratada, esta, sem prejuízo das demais sanções previstas nos arts. 86 a 88, da Lei nº 8.666/93, poderá sofrer as seguintes penalidades: 

a) advertência por escrito;

b) deixar de apresentar a documentação exigida no certame: afastamento do certame e multa de 1% sobre o valor dos lances vencidos pela mesma;

c) O fornecedor ficará sujeito à multa moratória de 0,5% (meio por cento) sobre o valor do contrato do serviço, por dia de atraso em que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas, até o máximo de 05 (cinco) dias, após este prazo será aplicado a alínea d);

d) O fornecedor também ficará sujeito à multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato do referido serviço, por descumprimento no todo ou em parte das obrigações assumidas, sem prejuízo das demais penalidades legais e observado, se for o caso, os limites estabelecidos em lei para fatos específicos.

e) A multa dobrará no caso de reincidência.

9.2. As penalidades poderão ser aplicadas nos seguintes casos:

    a) prestar informações inexatas ou causar embaraços à fiscalização; 

    b) transferir ou ceder obrigações, no todo ou em parte a terceiros, sem prévia autorização da contratante; 

    c) executar os serviços em desacordo com as especificações ou normas técnicas, independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias às suas expensas; 

    d) desatender às determinações da fiscalização; 

    e) cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais por meios culposos e/ou dolosos, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo, encargos sociais, ou previdenciários, respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração cometida, cabendo a Prefeitura o direito de exigir a Folha de Pagamento dos empregados a qualquer momento; 

    f) não iniciar, sem justa causa, execução dos serviços ou fornecer os materiais contratados no prazo fixado, estando sua proposta dentro do prazo de validade;     

    g) praticar por ação ou omissão, qualquer ato que por imprudência, negligência, imperícia, dolosamente ou não, venha a causar danos à contratante ou a terceiros, independente da obrigação da contratada em reparar os danos causados.  

9.3. A causa determinante da multa deverá ficar plenamente comprovada e o fato a punir comunicado por escrito pela fiscalização à direção do órgão. 

9.4. Sem prejuízo de outras sanções, poderá aplicar-se à contratada, pena da suspensão dos direitos de licitar com a contratante, pelo prazo de até 01 (um) ano, em função da gravidade da falta.
10. DOS PRAZOS E DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
10.1. Esgotados todos os prazos recursais, a autoridade competente homologará e adjudicará o resultado da licitação, publicando na Imprensa oficial do município o resumo da “ATA DE REGISTRO DE PREÇOS”, já assinada pelo fornecedor classificado. 

10.2. Será convocada a licitante vencedora para assinar a Ata de Registro de Preços no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar do recebimento da notificação ou aviso de recebimento para comparecer à Administração, sob pena de decair do direito à futura contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste Edital. 

10.3. Se o licitante vencedor, injustificadamente, não assinar o instrumento ou não o devolver devidamente assinado no prazo de 3 (três) dias úteis, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada à ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórias e feita à negociação, assinar o referido instrumento. 

10.4. Os preços serão registrados no “Sistema de Registro de Preços” do Setor de Compras, da Secretaria Municipal da Administração, que poderá convocar, quando se fizer necessário, à celebração das contratações/empenhos decorrentes, durante o período da sua vigência e nas condições deste Edital. 

10.5. A Ata de Registro de Preços terá validade de um ano, a contar da data da sua publicação. 

10.6. Nos termos do art. 15, §4º da Lei Federal 8.666/93, alterada pela lei Federal 8.883/94, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município não será obrigado à aquisição, exclusivamente por seu intermédio, os produtos/serviços referidos no Item 1.

10.4. O prazo de vigência do contrato será de 12 meses, a contar de sua ordem de início, podendo ser prorrogado, a critério da Administração e com a anuência da contratada, nos termos do art. 57, inciso II, da Lei n° 8.666/1993.

10.4.1. Após Ordem de início expedida pelo Município, a contratada terá prazo não inferior a 15 dias corridos para início dos trabalhos, visando a possibilitar a mesma, tempo hábil para efetivação de contratação de funcionários.


10.4.2. O início dos trabalhos se dará apenas após a comprovação pelo contratado do vínculo empregatício formal dos funcionários ao Município. 
10.5. No caso de a execução contratual ultrapassar o prazo de 12 (doze) meses, poderá ser concedido reajuste ao preço proposto, baseados no IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo

10.6. Ocorrendo as hipóteses previstas no artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei n. 8.666/93, será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, requerido pela contratada, desde que suficientemente comprovado, de forma documental, o desequilíbrio contratual.

10.7. No prazo de cinco dias após a assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar garantia, numa das modalidades previstas no art. 56, § 1º, incisos I, II e III, da Lei no 8.666/1993, correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato.
11. DO PAGAMENTO:
11.1. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias úteis após apresentação da Nota Fiscal, GFIP/e-social, comprovação do registro ponto dos funcionários e respectivas guias de recolhimento, correspondente aos serviços prestados no mês anterior, por intermédio da Tesouraria do Município. Em caso de dificuldade financeira do Município o pagamento será de acordo com a disponibilidade financeira, observando a ordem cronológica de pagamentos, em observância ao Decreto-Executivo nº 5025/2016 e em conformidade com a Resolução TCE/RS nº 1.033 de 13 de maio de 2015. Os recursos correrão por conta de dotação orçamentária de cada Secretaria.
11.2. Os pagamentos em atraso, somente serão corrigidos monetariamente, caso derivar de culpa exclusiva do Contratante. Neste caso, incidirá correção calculada pela variação do IPCA-Índice de Preços ao Consumidor Amplo, a ser aplicado sobre o total do débito em atraso.

11.3. Serão processadas as retenções previdenciárias da Lei que regula a matéria e a retenção do Imposto de Renda, em constância com a IN RFB nº. 1.234/2012 e o artigo 4º do Decreto Executivo Municipal nº. 5801 de 21 de fevereiro de 2022, que já devem estar inclusas no preço proposto para os produtos e serviços.
12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS ESCLARECIMENTOS:

12.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão.
12.1.1. Caberá ao Prefeito apreciar e decidir as impugnações ao Edital no prazo de 48(quarenta e oito) horas; 

12.1.2. As impugnações deverão ser manifestadas por escrito, disponibilizadas através do endereço eletrônico compras@ajuricaba.rs.gov.br, em face da obrigatoriedade de publicação, no SISTEMA PREGÃO ON LINE BANRISUL, no endereço eletrônico www.pregaobanrisul.com.br, do pedido de impugnação juntamente com a decisão; 

12.1.3. As impugnações também poderão ser protocolizadas, dirigidas ao Prefeito Municipal, no horário de 08h30min às 12h e 13h30min às 17h, em dias úteis, no Centro Administrativo Municipal, sito na Rua Oscar Schmidt, nº 172, Centro, Ajuricaba/RS. 
12.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da proposta de preços, será definida e publicada nova data para realização do certame. 

13. DA CONTRATAÇÃO:
13.1.
A efetivação da contratação somente se dará através de contratos para cada serviço, de acordo com a minuta de contrato anexo.
14. DA FISCALIZAÇÃO:
14.1. A fiscalização será exercida pelos servidores indicados por cada Secretaria através de Portaria, não havendo indicação por Portaria a fiscalização ficará a cargo do responsável pela pasta (Secretário).

15. DA EXECUÇÃO

15.1.   A prestação dos serviços deverá ser efetuada conforme ANEXO I – Termo de Referência - deste Edital. 

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
16.1. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

16.1.1. A inobservância do prazo fixado pelo Pregoeiro para a entrega das respostas e/ou informações solicitadas em eventual diligência ou ainda o envio de informações ou documentos considerados insuficientes ou incompletos ocasionará a desclassificação da proposta. 

16.2. Fica assegurado ao Município de Ajuricaba/RS o direito de, no seu interesse, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência às participantes, na forma da legislação vigente.
16.3. As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas Propostas e o Município não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

16.4. As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

16.5. Após o início ou encerramento da fase de lances, não caberá desistência por parte das Licitantes, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

16.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. 

16.7. Em caso de divergência entre as especificações do objeto insertas no Sistema PREGÃO ON LINE BANRISUL, no endereço eletrônico www.pregaobanrisul.com.br e as deste Edital, prevalecerão as constantes neste último. 

16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento da Licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua Proposta, durante a realização da sessão pública desta licitação. 

16.9. Este Edital será fornecido a qualquer interessado, no Setor de Compras e Licitações, localizado no Centro Administrativo Municipal, localizado na Rua Oscar Schmidt, nº 172, Bairro Centro, na cidade de Ajuricaba/RS, ou ainda, nos endereços eletrônicos www.pregaobanrisul.com.br e www.ajuricaba.rs.gov.br.

16.10. As Licitantes, após a publicação oficial deste Edital, ficarão responsáveis pelo acompanhamento, mediante o acesso aos sítios mencionados, das eventuais republicações e/ou retificações de Edital, respostas a questionamentos e impugnações ou quaisquer outras ocorrências que porventura possam ou não implicar em mudanças nos prazos de apresentação da proposta e da abertura da sessão pública. 

16.11. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº 2.584, de 30 de agosto de 2006, subsidiariamente a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações e Lei nº 123/2006, de 14 de dezembro de 2006 e alterações. 

16.12. Fica eleito, de comum acordo entre as partes, o Foro da Comarca de Ijuí/RS, para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente licitação, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.

16.13. Quaisquer elementos, informações ou esclarecimentos relativos a esta licitação, poderão ser obtidos no Setor de Licitações, sito Rua Oscar Schmidt 172 em Ajuricaba/RS, de Segunda a Sexta-feira das 8:00 às 12 h e 13h30min às 17h30min pelo telefone 55 3387-0607 e-mail compras@ajuricaba.rs.gov.br e no site ajuricaba.rs.gov.br.

16.14. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos:
- ANEXO I - Termo de Referência; 

- ANEXOII - Minuta de Contrato. 

Ajuricaba, 12 de julho de 2023.

Ivan Chagas

Prefeito.
Este Edital foi examinado e aprovado por esta

Assessoria Jurídica, em: 12/07/2023.
      _________________________________________

 Paulo de tarso Silveira Corrêa
         Assessor Jurídico OAB/RS 40.756                               
     Registre-se e Publique-se.
PREGÃO N°. 41/2023 - Eletrônico.

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
1 - OBJETO

O presente instrumento objetiva a contratação de empresa qualificada para prestar serviços profissionais de auxiliares de educação especial para apoio nas atividades de locomoção, higiene pessoal e alimentação dos alunos com deficiências da rede municipal e serviços de alimentação escolar nas escolas da rede municipal envolvendo todas as etapas do processo de recebimento, pré-preparo, preparo e distribuição das refeições aos alunos.

	Item
	Descrição do Objeto
	Quant.
	Unid.
	Valor mensal por posto de trabalho

	01
	Serviços profissionais de auxiliares de educação especial para apoio nas atividades de locomoção, higiene pessoal e alimentação dos alunos com deficiências da rede municipal.
	05
	Un
	R$ 1.900,73

	02
	Serviços de alimentação escolar (merendeiro de escola/creche) nas escolas da rede municipal envolvendo todas as etapas do processo de recebimento, pré-preparo, preparo e distribuição das refeições aos alunos.

	10
	Un
	R$ 3.803,90


2 - JUSTIFICATIVA
O Município de Ajuricaba possui a necessidade de serviços de elaboração da alimentação de alunos nas escolas da rede municipal, envolvendo todas as etapas do processo de recebimento, pré-preparo, preparo e distribuição das refeições aos alunos, elaboração de alimentação escolar ao longo de todo o ano letivo, tendo em vista não dispor de servidores de carreira concursados para essas atividades para atender a demanda. Sendo assim, a melhor alternativa à Administração é a contratação desta prestação de serviços especializada.
Na perspectiva de uma Educação Inclusiva, o artigo 208 da Constituição Federal dispõe como dever do Estado o atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 9.394/1996, aponta como dever do Estado o atendimento aos alunos com deficiência, garantindo uma educação pública e gratuita, capaz de atender suas necessidades educacionais especiais, preferencialmente nas salas regulares de ensino, havendo, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender às peculiaridades da clientela de educação especial (redação dada Lei n 12.796/2013). Ainda O Estatuto da Pessoa com Deficiência – Lei nº 13.146/2015 – assegura como dever do Estado a promoção de ambiente educacional onde, por direito, a pessoa com deficiência deve se apropriar de um sistema educacional inclusivo em todos os aspectos, ao longo de sua vida.

Tendo em vista que a legislação garante o direito à educação em salas comuns aos alunos com necessidades educacionais específicas, independente do seu grau de comprometimento, surgem medidas para consolidar o direito efetivo ao educando de acesso à escola e ao currículo, reconhecendo que as modificações pertinentes vão além do acesso ao espaço físico, atingem também aspectos atitudinais e curriculares, garantindo acesso, permanência e aprendizagem do aluno com deficiência na escola, que são metas desta Secretaria Municipal da Educação, deste modo, as atribuições dos cuidadores estão intrinsicamente ligadas ao processo de ensino e aprendizagem, desenvolvendo um trabalho em parceria com o professor da sala regular e os demais docentes (Professor de Educação Especial, Professor de Inglês, Professor de Educação Física, docentes de oficinas curriculares).

Justifica-se, portanto, a contratação do serviço de apoio durante o turno escolar, para os alunos com deficiências matriculados na rede pública municipal – bem como os novos atendimentos que possam ocorrer ao longo da vigência do contrato - para as atividades de locomoção, higiene pessoal, alimentação, apoio em sala e demais situações identificadas no decorrer da execução do contrato, nas quais os alunos necessitem de auxílio constante para realizá-las.

Diante da justificativa apresentada, os cuidadores prestarão serviços de apoio à educação curricular e à educação especial, atuando em escolas comuns e dando suporte aos alunos com deficiências, realizando atividades de locomoção, higiene pessoal, alimentação e auxiliando aqueles que possuírem dependência para realizar atividades pedagógicas, oferecendo suporte aos professores em situações que não sejam de responsabilidade de planejamento e ensino, mas permanecem disponíveis para qualquer auxílio em sala de aula.
3 -  PRAZO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

A Empresa licitante vencedora deverá realizar os serviços diariamente, tendo o contrato vigência a partir da data de sua assinatura por um período de 12 (doze) meses, podendo ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos, limitada a 60 (sessenta) meses, nos termos do art. 57, inciso II da Lei nº 8.666/1993, caso entender viável a Administração Pública, mediante termo aditivo. 

4 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

4.1. Os serviços deverão ser executados pelo contratado todos os dias (segunda a sexta-feira) de acordo com o item 6 deste Termo.

4.2. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e de transporte resultante na execução do contrato;

4.3. Responder pelos danos causados diretamente ao Município de Ajuricaba/RS ou a terceiros por seus funcionários ou decorrentes da sua culpa ou dolo na execução da responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela contratante.

5 - OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

5.1. Efetuar o pagamento das notas fiscais correspondentes ao serviço realizado, após a devida conferência e recebimento definitivo atestado por servidores indicados pelas Secretarias Municipais ou desde que atendidas as formalidades previstas.

5.2. Fornecer à empresa contratada todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados relativamente ao objeto deste contrato;

5.3. Efetuar o pagamento à empresa nas condições de preço e prazo estabelecidos neste contrato;

5.4. Notificar por escrito, à empresa contratada, toda e qualquer irregularidade constatada durante a execução do contrato;

5.5. Aplicar as sanções administrativas por descumprimento do pactuado no contrato e demais anexos.

5.6. Designar servidores da secretaria requisitante para acompanhar e fiscalizar a execução contratual e para atestar o recebimento dos serviços, conforme definido do presente contrato;

5.7. Reservar à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto neste contrato e no ato convocatório, e em tudo o mais que se relacione com o fornecimento, desde que não acarrete ônus para o MUNICÍPIO ou modificação neste Termo Contratual;

5.8. Fornecimento de gêneros alimentícios para a elaboração da alimentação escolar dos alunos, gás liquefeito e demais equipamentos necessários ao preparo das refeições.
5.9. Material de limpeza utilizado na manutenção dos prédios, ambiente de trabalho, utensílios de cozinha e demais equipamentos.

5.10. A Nutricionista do quadro permanente será responsável técnica para fiscalização e acompanhamento da execução dos serviços do merendeiro. 

6 - DOS SERVIÇOS
6.1. Os serviços dos merendeiros compreendem:

A prestação de serviços de alimentação escolar envolverá todas as etapas do processo de recebimento, pré-preparo, preparo e distribuição das refeições aos alunos, conforme o padrão de alimentação estabelecido, o número de comensais, os tipos de refeição e os respectivos horários definidos pela CONTRATANTE;

A alimentação fornecida deverá ser equilibrada e racional de acordo com o número de alunos do dia, conforme cardápio estipulado pelo CONTRATANTE, e estar em condições higiênicas sanitárias adequadas;

Os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) para uso dos cozinheiros serão de responsabilidade da CONTRATADA. 

Os trabalhadores deverão se apresentar com unhas aparadas sem esmalte, sendo vedado o uso de brincos, colares, pulseiras, anéis, piercing, maquiagem e outros adornos, durante o trabalho;
O serviço será realizado, conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Educação nas diversas escolas da rede Municipal de Ensino no período do ano letivo, durante a vigência do presente registro.

A jornada de trabalho será de 200 (duzentas) horas mensais e deverá ser cumprida conforme a necessidade, no turno da tarde ou da manhã, de segunda a sexta-feira nos horários estabelecidos pela escola.

A jornada diária não poderá ser superior a 8 (oito) horas, excetuando-se os dias estipulados pela direção para recuperação de pontos facultativos.

Compete à CONTRATADA as despesas com encargos trabalhistas, previdenciários e securitários, impostos, bem como aquelas inerentes à execução dos serviços;

Tendo em vista a característica dos serviços, a CONTRATADA se obriga a manter nos serviços pessoas idôneas e capazes, moral e profissionalmente, visando a segurança da comunidade escolar;

A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade na execução dos serviços estipulados, utilizando-se de recursos humanos habilitados e qualificados;

A CONTRATADA responderá, civil e criminalmente, por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa, no cumprimento do CONTRATO venha, direta ou indiretamente, provocar, por si ou por seus empregados, ao Município de Ajuricaba/RS e a terceiros;

A CONTRATADA se responsabilizará integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;

Os funcionários da CONTRATADA deverão estar uniformizados, identificados mediante crachá com fotografia recente e registrar a frequência diariamente com o horário de entrada e saída;

Realizar o controle higiênico-sanitário dos alimentos, em todas as suas etapas;

Realizar higienização, o pré-preparo, preparo e distribuição dos alimentos, observando os critérios de higienização, ressaltando que vegetais crus e frutas devem sofrer processo de desinfecção com solução clorada, de acordo com as normas vigentes;

Realizar a manipulação dos alimentos prontos somente com utensílios e/ou mãos protegidas com luvas descartáveis, ressaltando que o uso de luvas não implica na eliminação do processo de higienização e assepsia das mãos;

Responsabilizar-se pela qualidade da alimentação fornecida, suspendendo o consumo da alimentação sempre que houver suspeita de deterioração ou contaminação dos alimentos in natura ou preparados;

Proceder a higienização e desinfecção de pisos, ralos, paredes, janelas da cozinha e refeitório, inclusive área externa (local de recebimento de gêneros e de materiais), das dependências vinculadas ao serviço, observadas as normas sanitárias vigentes e boas práticas;

Proceder a higienização da cozinha e dos refeitórios (mesas, bancos, etc.) e suas dependências, inclusive com o recolhimento de restos alimentares e de descartáveis, se houver, acondicionando-os de forma adequada, e encaminhando-os ao local determinado pelo CONTRATANTE;

Observar as regras de boa técnica e de segurança, quanto aos equipamentos e utensílios de uso na cozinha, bem como os de uso nas mesas, mantendo rigoroso controle, de forma a garantir que não seja possível sua utilização para outros fins;

Obedecer na execução e desenvolvimento das atividades as normas e procedimentos internos do CONTRATANTE, relativos à engenharia de segurança, medicina e meio ambiente de trabalho, que sejam aplicáveis à execução específica da atividade;

A CONTRATADA deverá dispor de mão-de-obra qualificada para atender o perfil dos serviços de acordo com a legislação trabalhista, obedecidas, também, outras disposições estabelecidas em Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho.

Os serviços deverão ser prestados nos padrões técnicos recomendados;

No exercício de suas funções a equipe de cozinha deverá fazer uso dos equipamentos de higiene e de segurança no trabalho indicados a cada atividade a ser desenvolvida, tais como touca descartável, luva descartável, calçado adequado, etc.
Cumprir o horário e estar adequadamente uniformizado e identificado;
Informar ao diretor a necessidade de reposição e substituição do estoque, quando necessário, conservando o local de preparação das refeições em condições de trabalho e higiene, procedendo a limpeza e a desinfecção.

Executar as atividades da cozinha.
Atender as orientações, normas e procedimentos fornecidos pela nutricionista.

Separar e organizar os alimentos e instrumentos necessários ao preparo da refeição prevista no cardápio.

Observar o período de validade dos alimentos de forma a conservá-los em perfeito estado de consumo.

Receber os alimentos destinados às refeições, observando a quantidade previamente estabelecida no cronograma, à qualidade e o padrão dos produtos conforme orientações da Nutricionista.

Observar e seguir o cardápio diário e responsabilizar-se pela execução do mesmo.
Observar paladar e apresentação dos pratos que forem de sua responsabilidade.
Contribuir para a elaboração do cardápio escolar de acordo com a aceitação dos alunos.
Realizar a contagem diária de alunos para o planejamento no preparo da alimentação escolar.
Prevenir a ocorrência de contaminação cruzada durante o preparo e pré-preparo.

Organizar a despensa, freezers, geladeiras e anotar diariamente as saídas do estoque.
Servir as refeições, atendendo os alunos sem discriminação e incentivando-os a comer.
Preencher de forma correta e fidedigna, sob orientação da Direção escolar, os cronogramas, mapas e cardápio, e demais formulários solicitados pela nutricionista.
Possuir o curso de Boas Práticas em Manipulação de Alimentos.
Participar de cursos e treinamentos para qualificação e incentivo na preparação das refeições.
Verificar a ordem e a limpeza do local de trabalho, antes de iniciar o preparo da refeição, bem como a existência dos utensílios necessários.

Preparar as mesas de refeições dos alunos, informando a quebra ou dano de materiais, instalações ou equipamentos.
Informar a direção às falhas e irregularidades que prejudiquem o andamento do serviço.
Colaborar no uso racional de água, luz, gás e material de limpeza e desinfecção, bem como na conservação dos equipamentos e utensílios do setor.
Na falta do funcionário a empresa deverá realizar a substituição imediata do mesmo de forma a não prejudicar a prestação do serviço.

6.2. Os serviços das auxiliares de educação especial para apoio nas atividades de locomoção, higiene pessoal e alimentação dos alunos com deficiências da rede municipal:

O serviço será realizado, conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Educação nas diversas escolas da rede Municipal de Ensino no período do ano letivo, durante a vigência do presente registro.

A jornada de trabalho será de 120 (cento e vinte) horas mensais e deverá ser cumprida conforme a necessidade, no turno da tarde ou da manhã, de segunda a sexta-feira nos horários estabelecidos pela escola.

A jornada diária não poderá ser superior a 5 (cinco) horas, excetuando-se os dias estipulados pela direção para recuperação de pontos facultativos.

Compete à CONTRATADA as despesas com encargos trabalhistas, previdenciários e securitários, impostos, bem como aquelas inerentes à execução dos serviços;

Tendo em vista a característica dos serviços, a CONTRATADA se obriga a manter nos serviços pessoas idôneas e capazes, moral e profissionalmente, visando a segurança da comunidade escolar;

A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade na execução dos serviços estipulados, utilizando-se de recursos humanos habilitados e qualificados;

A CONTRATADA responderá, civil e criminalmente, por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa, no cumprimento do CONTRATO venha, direta ou indiretamente, provocar, por si ou por seus empregados, ao Município de Ajuricaba/RS e a terceiros;

A CONTRATADA se responsabilizará integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;

Os funcionários da CONTRATADA deverão estar uniformizados, identificados mediante crachá com fotografia recente e registrar a frequência diariamente com o horário de entrada e saída;

Realizar a recepção do aluno no portão com no mínimo 10 (dez) minutos de antecedência ao início das aulas, auxiliando-o no transporte de materiais e objetos pessoais e acompanhando-o até a sala de aula;

Garantir o acesso e o deslocamento em todo o ambiente escolar, ficar de prontidão para executar, quando solicitado, as funções de oferecer o lanche, higiene bucal, acompanhar para o uso do sanitário, realizar a sua higiene íntima, manuseio de sondas, troca de vestuário e/ou fraldas; ministrar, quando necessário e, mediante prescrição médica, medicamentos ao aluno. O medicamento deverá ser entregue na unidade escolar pelo responsável do educando;

Deslocar e movimentar corretamente e com segurança o aluno, para a realização das atividades escolares, externas à sala de aula, dentro dos limites da escola;
Acompanhar o aluno, no horário do intervalo, até o local apropriado, como pátio, cantina ou refeitório e auxiliá-lo durante a alimentação e após, em sua higiene. Ao final do intervalo, auxiliá-lo no retorno à sala de aula; 

Utilizar e realizar a manutenção dos equipamentos e utensílios habitualmente utilizados pelo aluno para alimentação e higiene;

Zelar pela higiene e manutenção dos materiais de procedimentos específicos para o asseio do aluno;

Fazer uso de luvas descartáveis fornecidas pela CONTRATANTE, quando necessário, para realizar a higiene íntima do educando;

Zelar pelo desempenho dos serviços, de forma que, não se coloque em risco a saúde e o bem-estar de acordo com a particularidade e necessidade de cada aluno;

Comunicar aos responsáveis da unidade escolar, sempre que necessário, as ocorrências relacionadas ao aluno;

Reconhecer as situações que necessitem de intervenção externa ao âmbito escolar tais como socorro médico, as quais deverão seguir os procedimentos já previstos e realizados na unidade escolar quando necessário;

Acompanhar, no término da aula, o aluno até o portão e entregá-lo à pessoa responsável indicada pelo contratante, não estando liberado de suas obrigações enquanto não transferir a responsabilidade pelos cuidados do aluno a essa pessoa. Se a pessoa responsável por receber a criança/aluno, não comparecer após 15 (quinze) minutos de espera, o educando deverá ser entregue a um responsável da unidade escolar indicado pela direção;

Registrar diariamente qualquer ocorrência envolvendo o aluno, submetendo-a ao conhecimento do professor da criança/aluno para as providências cabíveis;

Cumprir o horário e estar adequadamente uniformizado e identificado;

Na falta do funcionário a empresa deverá realizar a substituição imediata do mesmo de forma a não prejudicar a prestação do serviço.
7 - DOS MATERIAIS

Equipamentos de proteção individual exigidos pela legislação devem ser fornecidos pela contratada. Os demais materiais, tais como gêneros alimentícios para a elaboração da alimentação escolar dos alunos, gás liquefeito e demais equipamentos necessários ao preparo das refeições e material de limpeza utilizado na manutenção dos prédios, ambiente de trabalho, utensílios de cozinha e demais equipamentos, fica a cargo do Município de Ajuricaba/RS.

8 - DO PAGAMENTO

8.1. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias úteis após apresentação da Nota Fiscal, GFIP/e-social, comprovação do registro ponto dos funcionários e respectivas guias de recolhimento, correspondente aos serviços prestados no mês anterior, por intermédio da Tesouraria do Município. Em caso de dificuldade financeira do Município o pagamento será de acordo com a disponibilidade financeira, observando a ordem cronológica de pagamentos, em observância ao Decreto-Executivo nº 5025/2016 e em conformidade com a Resolução TCE/RS nº 1.033 de 13 de maio de 2015. Os recursos correrão por conta de dotação orçamentária de cada Secretaria
8.2. O pagamento efetuado não isentará o licitante das responsabilidades decorrentes do fornecimento.

9 - PEDIDOS DE INFORMAÇÕES/ESCLARECIMENTOS

Eventuais pedidos de informações/esclarecimentos deverão ser encaminhados ao Município de Ajuricaba, em um prazo de até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da proposta de preço e dos documentos de habilitação. As respostas serão enviadas às empresas em até 01 (um) dia útil antes do prazo de abertura das propostas. O resultado será enviado através de endereço eletrônico (E-mail). Como forma de agilizar este processo, as licitantes deverão indicar, endereço eletrônico na Internet. A consulente deverá indicar, na abertura do texto da mensagem, o número da Licitação a que se refere a consulta.

ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA UTILIZAÇÃO NAS ESCOLAS MUNICIPAIS QUE FIRMAM O MUNICÍPIO DE AJURICABA/RS, E A EMPRESA XXXXXXXXXX
     -.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.
O MUNICÍPIO DE AJURICABA/RS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 87.613.253/0001-19, com sede administrativa à Rua Oscar Schmidt nº. 172, representada neste ato pelo Prefeito Municipal Senhor IVAN CHAGAS, brasileiro, casado, agente político, inscrito no CPF sob o nº. 380.097.490-87, portador da cédula de Identidade RG n°. 3022802908, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa XXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. _____, estabelecida na XXXXX, neste ato, representada por XXXX, brasileiro (a), casado (a), inscrição no CPF sob o nº. ******, portador da Identidade nº. *******-SSP/RS, residente e domiciliada à Rua xxxx, nº. xxx, Bairro xxxxxx, na cidade de XXXXX/RS, doravante designada CONTRATADA, firmam o presente Contrato Administrativo de Prestação de serviço.
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO: 

1.1. É objeto deste contrato a prestação de serviços xx merendeiros para elaboração da alimentação) e xx auxiliares de educação especial para utilização nas escolas municipais.
CLÁUSULA SEGUNDA: DA EXECUÇÃO

2.1.  A CONTRATADA obriga-se a prestar os serviços objeto deste CONTRATO, em conformidade com as especificações disposta no processo de licitatório, sendo de sua inteira responsabilidade a repetição do mesmo, caso esteja em desacordo com as determinações exigidas;

2.2. Verificada a desconformidade do objeto, A CONTRATADA deverá promover as correções necessárias. 

2.3. A Ordem de início expedida pelo Município, a contratada terá prazo não inferior a 15 dias corridos para início dos trabalhos, visando a possibilitar a mesma, tempo hábil para efetivação de contratação de funcionários.

2.4. O início dos trabalhos se dará apenas após a comprovação pela CONTRATADA do vínculo empregatício formal dos funcionários ao Município.
2.5. Objetivando atender necessidades de ordem técnica ou administrativas, a exclusivo critério e interesse do CONTRATANTE, poderão ocorrer acréscimos ou supressões quanto a extensão dos serviços ora empreitados até um montante equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor global deste contrato, complementando-se ou deduzindo-se do preço contratado o valor emergente e dessas eventuais alterações, proporcionalmente e com base no valor global dos serviços.

CLÁUSULA TERCEIRA- DURAÇÃO DO CONTRATO:

3.1. A validade do presente contrato será por prazo determinado, tendo início na data de __ de ____ de 2023 e vigência de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, sendo possível sua prorrogação.
CLÁUSULA QUARTA - PREÇO:

4.1. O valor do presente contrato é de R$ xxx,xx (sssss),  com valor mensal de R$ xxx,xx (sssss).
CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO:

5.1. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias úteis após apresentação da Nota Fiscal, GFIP/e-social, comprovação do registro ponto dos funcionários e respectivas guias de recolhimento, correspondente aos serviços prestados no mês anterior, por intermédio da Tesouraria do Município. Em caso de dificuldade financeira do Município o pagamento será de acordo com a disponibilidade financeira, observando a ordem cronológica de pagamentos, em observância ao Decreto-Executivo nº 5025/2016 e em conformidade com a Resolução TCE/RS nº 1.033 de 13 de maio de 2015. Os recursos correrão por conta de dotação orçamentária de cada Secretaria.

5.2. Os pagamentos em atraso, somente serão corrigidos monetariamente, caso derivar de culpa exclusiva do Contratante. Neste caso, incidirá correção calculada pela variação do IPCA-Índice de Preços ao Consumidor Amplo, a ser aplicado sobre o total do débito em atraso.

5.3. Serão processadas as retenções previdenciárias da Lei que regula a matéria e a retenção do Imposto de Renda, em constância com a IN RFB nº. 1.234/2012 e o artigo 4º do Decreto Executivo Municipal nº. 5801 de 21 de fevereiro de 2022, que já devem estar inclusas no preço proposto para os produtos e serviços.
CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE, REEQUILÍBRIO E GARANTIA:

6.1. No caso de a execução contratual ultrapassar o prazo de 12 (doze) meses, será concedido reajuste ao preço proposto, baseados no IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo

6.2. Ocorrendo as hipóteses previstas no artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei n. 8.666/93, será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, requerido pela contratada, desde que suficientemente comprovado, de forma documental, o desequilíbrio contratual.

6.3. No prazo de cinco dias após a assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar garantia, numa das modalidades previstas no art. 56, § 1º, incisos I, II e III, da Lei no 8.666/1993, correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato.

6.4. Os prazos de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo período, desde que seja requerido de forma motivada e durante o transcurso dos respectivos prazos.
CLÁUSULA SÉTIMA - PENALIDADES:
7.1. Ao contratado que não satisfizer os compromissos assumidos serão aplicadas as seguintes penalidades
a) advertência por escrito;

b) O fornecedor ficará sujeito à multa moratória de 0,5% (meio por cento) sobre o valor do contrato do serviço, por dia de atraso em que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas, até o máximo de 05 (cinco) dias, após este prazo será aplicado a alínea d);

c) O fornecedor também ficará sujeito à multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato do referido serviço, por descumprimento no todo ou em parte das obrigações assumidas, sem prejuízo das demais penalidades legais e observado, se for o caso, os limites estabelecidos em lei para fatos específicos.

d) A multa dobrará no caso de reincidência.

7.2. As penalidades poderão ser aplicadas nos seguintes casos:

a) prestar informações inexatas ou causar embaraços à fiscalização; 

b) transferir ou ceder obrigações, no todo ou em parte a terceiros, sem prévia autorização da contratante; 

 c) executar os serviços em desacordo com as especificações ou normas técnicas, independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias às suas expensas; 

 d) desatender às determinações da fiscalização; 

 e) cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais por meios culposos e/ou dolosos, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo, encargos sociais, ou previdenciários, respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração cometida, cabendo a Prefeitura o direito de exigir a Folha de Pagamento dos empregados a qualquer momento; 

 f) não iniciar, sem justa causa, execução dos serviços ou fornecer os materiais contratados no prazo fixado, estando sua proposta dentro do prazo de validade;     

 g) praticar por ação ou omissão, qualquer ato que por imprudência, negligência, imperícia, dolosamente ou não, venha a causar danos à contratante ou a terceiros, independente da obrigação da contratada em reparar os danos causados.  

7.3. A causa determinante da multa deverá ficar plenamente comprovada e o fato a punir comunicado por escrito pela fiscalização à direção do órgão. 

7.4. Sem prejuízo de outras sanções, poderá aplicar-se à contratada, pena da suspensão dos direitos de licitar com a contratante, pelo prazo de até 01 (um) ano, em função da gravidade da falta.
CLÁUSULA OITAVA - RESCISÃO CONTRATUAL:

8.1. O presente contrato poderá ser rescindido pelos motivos e na forma previstos nos artigos 77, 78 e 79 da Lei Fede​ral nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, decorrentes deste fato as consequências definidas no artigo 80 do mesmo diploma legal, sem prejuízo de quaisquer outras sanções acaso previstas e impostas. 
CLÁUSULA NONA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:         

9.1. As despesas para a execução do presente contrato que corresponderem ao CONTRATANTE correrão por conta da seguinte rubrica:

	xx
	xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

	x.xxxx
	xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

	x.x.x.xx.xx.xxxx
	Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx




CLÁUSULA DÉCIMA - FISCALIZAÇÃO:
10.1.1. A fiscalização do presente contrato, ocorrerá através do servidor ........., ocupante do cargo de ........, matricula ....... Conforme Portaria n. º ......., de ..... .... de 2023.
10.1.2. O CONTRATANTE, através do seu responsável nomeado por Portaria, exercerá ampla e irrestrita fiscalização dos serviços empreitados, tal como retro preconizado, objetivando assegurar a correta e adequada execução dos mesmos, a qualidade da mão-de-obra, materiais e equipamentos empregados, e tudo mais que se fizer necessário ou recomendável a perfeita execução dos serviços
10.1.3. Para tanto, poderá determinar a substituição de qualquer unidade de material e de tudo o mais que julgar necessário a boa qualidade dos serviços empreitados, inclusive no atinente a mão-de-obra e equipamentos, sendo a CONTRATADA, obrigada a cumprir quaisquer dessas determinações imediatamente, o que desde já aceita e responsabiliza-se a atender
10.1.4. A fiscalização não eximirá a CONTRATADA de quaisquer das obrigações assumidas, inclusive nas hipóteses de eventual tolerância ou omissão, que não poderão ser opostas a qualquer tempo ou título, com o fim de ilidir sua responsabilida​de presente, posto que a mesma se dá no exclusivo interesse público do bom e perfeito andamento dos serviços públicos.
10.2. O fiscal deverá realizar a conferencia da GFIP/e-social, comprovação do registro ponto dos funcionários e respectivas guias de recolhimento e informar ao responsável pela liquidação a possibilidade de realizar o pagamento. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESPOSABILIDADES:

11.1. A CONTRATADA responsabiliza-se civil e criminalmente pela execução dos serviços empreitados, bem como pela solidez e qualidade deles, e pelo ressarcimento isolado e integral de todos os danos sofridos por empregados e/ou prepostos seus, e por ter​ceiros, em razão dos serviços a si vinculados por qualquer forma: obriga-se, ainda, pelo ressarcimento de todos os danos decorrentes  de acidentes de trânsito, em razão de atos omissivos ou  comissivos que lhe possam ser imputados, especialmente por ausência ou  insuficiência de regular e adequada sinalização do local  dos serviços;

11.1.1. A CONTRATADA garante ao CONTRATANTE direito regressivo por tudo o que acaso seja forçado a dispender com o res​sarcimento de quaisquer danos referidos no "caput", em razão de determinação judicial, isolada ou solidariamente com o CONTRATANTE, seja no que se refere a indenização em si mesma, seja no que diz com seus custos processuais e honorários advocatícios, presente que nenhuma responsabilidade do CONTRATANTE para com as tais indenizações e demais despesas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VINCULAÇÃO:

12.1. O presente contrato encontra-se vinculado ao Edital nº. 128/2023, modalidade Pregão nº. 41/2023 eletrônico.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORO:

13.1. É eleito o Foro Legal da Comarca de Ijuí/RS, para dirimir quaisquer controvérsias decorrentes do presente.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - SITUAÇÕES NÃO PREVISTAS:

14.1. Situações não previstas neste instrumento regular-se-ão pelo disposto no Edital e na Lei Nº. 8.666/93, atualizada pela Lei Nº. 8.883/94, aplicando-se supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito público

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- OBRIGAÇÕES COMPLEMENTARES:

15.1. A CONTRATADA obriga-se a manter durante toda a execução e vigência do presente contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas no Certame Licitatório.

 Certos e ajustados firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, que vai assinado na presença de 02 (duas) testemunhas, responsabilizando-se as partes por todos os termos, para que dele decorram os efeitos jurídicos pertinentes.

                           

Ajuricaba/RS, 00 de xxxxx de 2023.

.......................................................

CONTRATANTE

......................................................

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1) ..................................................... 

2)  .....................................................    




PAULO DE TARSO SILVEIRA CORRÊA

 Assessor Jurídico OAB/RS 40.756








Registre-se
4       Rua Oscar Schmidt, 172 - Ajuricaba - RS - 55-3387-0600 - compras@ajuricaba.rs.gov.br      
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